PARECER Nº 942, DE 2009

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE A MOÇÃO N. 82, DE 2008


De autoria da Deputada Ana Perugini, a proposição em epígrafe apela aos Srs. Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Secretário Especial dos Direitos Humanos, Ministro da Justiça, Ministro do Desenvolvimento Agrário e Ministro do Meio Ambiente, a fim de sejam intensificadas as medidas de proteção aos trabalhadores rurais, nas regiões de conflitos fundiários e de combate ao “consórcio da morte”.


Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 151ª a 155ª Sessões Ordinárias (de 23 a 31/10/2008), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Encaminhado os autos à Comissão de Direito Humanos, fui designado Relator para analisá-lo.


No que concerne aos aspectos que me cabe analisar, não vislumbro qualquer óbice à aprovação da referida moção. Aliás, a proposição vai ao encontro dos ditames constitucionais, relativa à proteção dos direitos humanos.


A reivindicação dos trabalhadores rurais, quando feita de forma pacifica, deve merecer a proteção estatal, uma vez que seu conteúdo está respaldado na justiça social, concernente na utilização racional da propriedade rural.


Isto posto, o parecer é favorável conclusivamente à aprovação da Moção n. 82, de 2008.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 4/6/2009 

a) José Cândido – Presidente

José Cândido – Maria Lúcia Prandi – Raul Marcelo – Rafael Silva – José Augusto – Bruno Covas – Fernando Capez
